
LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

i
Lei Federal - 12.527/2011

Lei Municipal - 4.969/2013



O que é a LAI?
A Lei de Acesso à Informação - LAI é a 

norma que regulamenta o direito 

constitucional à obtenção de informações 

produzidas e custodiadas por órgãos e 

entidades públicas de todos os entes 

(União, Estados, Municípios e Distrito 

Federal) e poderes (Executivo, Legislativo 

e Judiciário). No âmbito federal, o acesso 

à informação foi normatizado pela Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011 

regulamentada pelo Decreto nº 7.724, de 

16 de maio de 2012.

O Município de Volta Redonda também norma-

tizou o acesso à informação pública e disciplinou a 

proteção às informações sigilosas, através da Lei nº 

4.969 de 2013.

O objetivo central desses dispositivos normativos é a 

disseminação da cultura da transparência na 

administração pública municipal. A partir de então, 

ficam obrigados a observar os referidos diplomas 

legais:
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Principais restrições do 
acesso à informação:

Todas as informações produzidas ou sob guarda do

poder público são de fato públicas e, portanto,

acessíveis a todos os cidadãos, ressalvadas as

exceções legalmente estabelecidas.

Classificação de informação pública, cuja 

divulgação indiscriminada possa colocar em 

risco a segurança da sociedade ou do Estado.

A depender do prejuízo que a eventual divulgação 

venha a propiciar, o acesso à informação pode ser 

restringido por um período pré-determinado ou vin-

culado à ocorrência de evento específico.

A informação

é minha é sua
é nossa!
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informação
ultrasecreta

informação
secreta

Até 15
Anos

Até 25
Anos

informação
reservada

Até 5
Anos

Prazos limites para restrição
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As informações relativas à intimidade, vida privada, 

honra e imagem das pessoas devem ter seu acesso 

restrito, independentemente de classificação de 

sigilo, pelo prazo máximo de 100 (cem) anos.

Esse tipo de informação não precisa de classificação 

com base na LAI como sigilosa. Exemplos: sigilo 

fiscal, sigilo bancário, sigilo comercial e outros.
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A informação

Através do Portal da Transparência, o Município de 

Volta Redonda dá publicidade a informações da gestão 

referentes a receitas, despesas, convênios, licitações, 

contratos, servidores, planejamento orçamentário, 

demonstrativos contábeis e fiscais.       

Caso não encontre a informação de que precisa, para 

solicitá-la o interessado pode utilizar o Serviço de 

Informação ao Cidadão – SIC ou o Sistema Eletrônico do  

Serviço do Informação ao Cidadão e-Sic, de forma 

presencial e virtual, respectivamente. Ao acessar os 

referidos serviços, o interessado deve realizar o pedido de 

acesso à informação.

transparência ativa

transparência passiva
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Pode ser solicitada por 

pessoa física ou jurídica.

Sua solicitação não 

precisa ser justificada.

Seu fornecimento é gratuito,

salvo custo da produção.

É essencial para 

o controle social.

A regra é a publicidade 

e o sigilo, a exceção!
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SOBRE O PEDIDO DE ACESSO
À INFORMAÇÃO

f i

e à Procuradoria Geral do Município.
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Enviar o pedido.
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Acesse o Acesse o 

e-Sice-Sic e envie 

Clique em 

Acesse o 

e-Sic e envie 

Faca seu

cadastro e 

preencha o 

formulário

Na caixa do formulário:

Descreva seu pedido

de forma objetiva

Na caixa do 

forma de retorno: 

Escolha como quer 

ser respondido

CLIQUE NO 

BANNER 

DO E-SIC

CLIQUE NO 

BANNER DO

PORTAL

ACESSE O 

PORTALVR

1 2

4 5

6

8

7
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 I) - Presencial:

 Ii) - Virtual, sendo necessário:

Local: Palácio 17 de julho sede da Prefeitura 



passo a passo da informação

I - O requerente faz o seu pedido.

II - O órgão dá a resposta, preferencialmente, de imediato. Não sendo 

possível, tem o prazo de até 20 dias, havendo ainda a possibilidade de 

prorrogação por mais 10 (dez) dias, mediante apresentação de justificativa.

III - Caso o pedido seja indeferido, ou parcialmente respondido, pode o 

requerente interpor o 1º Recurso, em até 10 (dez) dias da ciência da resposta. 

IV - A autoridade imediatamente superior àquela que emitiu a resposta tem 

até 20 (vinte) dias para responder ao recurso.

V - No caso de não provimento do recurso, pode o requerente interpor o 2º 

Recurso, a ser direcionado para o Conselho Recursal, em até 10 (dez) dias da 

ciência da decisão.

VI - O Conselho Recursal tem até 20 (vinte) dias para responder ao recurso.

Pedido de

Acesso à 

Informação Resposta

do Órgão ou

entidade

Recurso à

Autoridade

Hierárquica

1ª Decisão 2ª Decisão

Conselho

Recursal

I

II

III

IV

V

VI

A Secretaria Municipal de Planejamento, 

Transparência e Modernização da 

Gestão monitora todo o processo para o 

devido cumprimento dos prazos legais. 
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1 - ESPECIFIQUE!

2  - FAÇA UM PEDIDO POR VEZ!

3 - A QUEM DIRECIONAR?

4 - NÃO SÃO PEDIDOS DE INFORMAÇÃO:
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Dicas

Procuradoria Geral do Município.



5 - RECORRER É POSSÍVEL!

6 - MAIS PERGUNTAS, MAIS PEDIDOS

7 - CONHEÇA A LEGISLAÇÃO!

8 - COMPARTILHE SUA RESPOSTA!
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Dicas
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MENSAGEM FINAL
A Secretaria Municipal de Planejamento, 

Transparência e Modernização da Gestão, 

t rabalha diar iamente na promoção da 

transparência dos dados e informações públicas, 

bem como do controle social, para que o cidadão 

possa participar de forma mais atuante da gestão 

municipal. Você pode dar a sua contribuição! 

Encaminhe sugestões e críticas para o e-mail 

seplag@voltaredonda.rj.gov.br ou telefone para 

(24) 3339-9251

Expediente:
PREFEITURA DE VOLTA REDONDA


